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Aos 30 de Abril de 2025, na sala de reuniões da Câmara Municipal de Cuba, sob a
presidência do Senhor Presidente da Câmara, João Manuel Casaca Português, realizou-se
a nonagésima terceira reunião Ordinária deste Órgão Executivo, com a participação dos
Senhores Vereadores Filipe Domingos Candeias Chora, Jorge Manuel Rolim Caixeiro,
Sandra Manuela Figueira Heleno Serrano e Hugo Miguel das Dores Soudo.

Participou também nos trabalhos o Chefe da Divisão de Ambiente, Ordenamento,
Desenvolvimento e Sociedade, Vítor Manuel Parreira Fialho, a quem incumbe a função de
prestar os esclarecimentos julgados necessários sobre os assuntos submetidos a
deliberação.

Esteve também presente o Coordenador Técnico José Francisco Ribeiro Roque,
trabalhador designado para secretariar as reuniões do Órgão Executivo Colegial.

A reunião teve início às 9:30, depois dos membros da Câmara em cima enunciados terem
tomado os seus lugares e se verificar existir quórum.

A) Período antes da ordem do dia

Sem assuntos

B) Balancete de tesouraria

Processo 2158/2025. Resumos de tesouraria

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Total de disponibilidades em 29/04/2025: € 180 398,53

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/1844 de 30 de Abril de 2025.

Resolução:

A Câmara tomou conhecimento.

C) Ordem do dia
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Processo 1950/2025. Helena Teixeira. Pedido de licença especial de ruído

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a HELENA ISABEL VICENTE DA SILVA TEIXEIRA, a emissão de uma licença
especial de ruído para a realização de Música ao Vivo, para 25/04/2025 21:00 - 26/04/2025
2:00.

Para além do determinado no n.º2 do DL 9/2007 de 17/01 na redação do DL 278/2007 de 01
/08, artigo 15.º, n.º 2, a licença especial de ruído é requerida pelo interessado com a
antecedência mínima de 15 dias úteis relativamente á data de início da atividade, deliberou
a Câmara de 16/08/12, o seguinte que passo a transcrever: ”deverá a pretensão ser
solicitada com pelo menos 15 dias de antecedência, sob pena de ser indeferido
liminarmente o pedido que seja apresentado para além desse prazo. Mais, atendendo ao
facto dessa pretensão ter que ser articulada com o direito ao descanso dos moradores dos
prédios confinantes, conforme determinado na lei e reforçado na última inspeção da IGAL
ao Município de Cuba, deverá dar-se a saber aos mesmos destinatários que em regra serão
deferidas situações que sejam devidamente fundamentadas e apenas até às 02horas,
sendo que, em casos residuais, por altura de eventos de reconhecido interesse municipal
possibilitado o alargamento desse horário. Deverá também reforçar-se junto dos mesmos o
facto de que a realização de espetáculo musical em estabelecimento que não esteja
licenciado para esse fim precisará sempre de licença de ruido se ocorrer em fim-de-semana
e feriados, bem como depois das 20horas de qualquer dia útil.”
De acordo com o disposto no n.º 15.º do Decreto –lei 278/2007 de 01/08, o exercício de
atividades ruidosas temporárias pode ser autorizado em casos excecionais e devidamente
justificados, mediante emissão de licença especial de ruído concedida pelo município.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/1672 de 23 de Abril de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou ratificar o despacho do Sr. Vice-Presidente que
autorizou a emissão da licença até às 2,00 horas.

Processo 2157/2025. Joana Campaniço - Requerimento para instalação de roulote
para venda de bifanas, cachorros e afins em local fixo, por tempo indeterminado.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a Informação n.º 21/2025 do Jurista, chefe da DAODS, Dr. Vitor
Fialho, onde é abordada a seguinte temática:
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1- Solicitação formal para venda ambulante em local fixo;                    
2 – Situação não estipulada em regulamento municipal;                       
3 – Proposta para que a Câmara determine como agir em casos omissos.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/1843 de 30 de Abril de 2025.

Resolução:

A câmara, por unanimidade, deliberou:

1.º - Atento o normativo regulamentar aplicável, registar que a pretensão da requerente não
tem enquadramento no regulamento municipal de venda ambulante em vigor, porquanto o
mesmo no art.º 5.º estipula que a venda ambulante com carácter permanente só poderá ser
exercida na Vila de Cuba, no recinto da feira, designado Mercado Temporário Municipal;     
  
2.º - A exceção a esta regra apenas ocorre na sequência de ocasiões festivas em resultado
de eventos de índole municipal, ou evento que realizados por particulares, aos mesmo é
reconhecido o interesse público municipal, sem que tal se prolongue para além de dois, três
dias;

3.º - O que a requerente vem solicitar consubstancia a possibilidade de venda ambulante
em local fixo e por tempo indeterminado, para a qual o município não está, neste momento,
em condições de avalizar do impacto e consequências no setor local dos estabelecimentos
de restauração e bebidas existentes e da desigualdade de circunstâncias de facto e de
direito, que esse deferimento viria a causar, designadamente custos de funcionamento,
manutenção e situação fiscal associada;

4.º - Em função do exposto em 3.º, solicitar ao Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento de
Estudos e Projetos a elaboração de um estudo de sustentabilidade da criação do
mecanismo da venda ambulante municipal em locais fixos, por tempo que exceda uma
semana, atento o impacto que isso possa causar nos estabelecimentos de restauração e
bebidas existentes na sede do concelho, apontando de forma detalhada as mais valias e os
constrangimentos dessa alteração regulamentar;

5.º - Pelos factos em cima enunciados, manifestar a intenção de indeferimento da pretensão
da requerente, concedendo-lhe o prazo de 10 dias úteis para, querendo, apresentar as
alegações que julgar, sobre o projeto de deliberação agora emanado.

Processo 2036/2025. Adriana Lanchita. Pedido de pagamento em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a Sra. Adriana Maria Lanchita, que lhe seja permitido o pagamento fracionado da
divida referente ao consumo de água de Março/25, sito na rua do Bairro Novo da Bica n.º
20 - Bloco 2,1.º esq., em Cuba, que se encontra em dívida no valor de 284,48 €, em
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prestações mensais no valor de 20,00 €, dado que, de momento, não tem condições para
efetuar o pagamento na totalidade.

Prevê o art.º 196 do CPPT (DL n.º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada que:

Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas

(...)

4 - O pagamento em prestações pode ser autorizado desde que se verifique que o
executado, pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez, não
devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas
ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.

Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações

1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução
fiscal.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/1745 de 23 de Abril de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base no disposto no art.º 196.º do CPPT  (DL n.º 433/99,
de 26 de outubro), na sua versão atualizada, deliberou atender a pretensão da requerente
possibilitando o pagamento faseado, alertando para o facto de que o incumprimento no
pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas as outras.

Processo 2039/2025. Rosa Marcelino. Pagamento de dívida em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a Sra. Rosa Maria Sota Marcelino na qualidade de esposa do consumidor Sérgio
Marcelino , que lhe seja permitido o pagamento fracionado da divida referente ao consumo
de água sito na rua António Luís Fialho n.º 9, em Cuba, que se encontra em dívida e em
processo de execução fiscal no valor de 698,82 €, em prestações mensais no valor de 20 €
sendo a última no valor de 22,36 €, dado que, de momento, não tem condições para efetuar
o pagamento na totalidade.

Prevê o art.º 196 do CPPT (DL n.º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada que:

Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas

(...)
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4 - O pagamento em prestações pode ser autorizado desde que se verifique que o
executado, pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez, não
devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas
ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.

Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações

1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução
fiscal.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/1748 de 23 de Abril de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base no disposto no art.º 196.º do CPPT  (DL n.º 433/99,
de 26 de outubro), na sua versão atualizada, deliberou atender a pretensão da requerente
possibilitando o pagamento faseado, alertando para o facto de que o incumprimento no
pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas as outras.

Processo 1684/2025. Maria Carvalho. Pagamento de dívida em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a Sra. Maria Inês Carvalho em nome da sua mãe Emília Matias Cardoso
Machadinho, que lhe seja permitido o pagamento fracionado da divida referente ao
consumo de água sito na rua de Santo António n.º 46, em Vila Alva, que se encontra em
dívida e em processo de débito no valor de 132,62 €, em prestações mensais no valor de
15,00 €, dado que, de momento, não tem condições para efetuar o pagamento na totalidade.

Ao valor em divida acresce um agravamento de 20%  por cada uma das mensalidades.

Nos termos do Artigo 781.º do Código Civil - (Dívida liquidável em prestações), pode a
Câmara aprovar a pretensão do requerente, autorizando o pagamento faseado, alertando,
no entanto, para o facto de que a falta de realização de uma delas importa o vencimento de
todas as outras.

A verificação do cumprimento integral do plano prestacional, a ser aprovado, deverá ser
condição para que a Câmara possa considerar o perdão do agravamento das mensalidades.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/1786 de 24 de Abril de 2025.

Resolução:
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A Câmara, por unanimidade, deliberou aprovar a pretensão da requerente, autorizando o
pagamento faseado, alertando, no entanto, para o facto de que a falta de realização de uma
delas importa o vencimento de todas as outras.

Mais deliberou a Câmara registar que, uma vez que a aplicação possibilita o calculo dos
agravamentos e a sua aplicação na última prestação, a verificação do cumprimento integral
do plano prestacional, deverá ser condição para que o Executivo possa considerar o perdão
do agravamento das mensalidades.

Processo 2156/2025. Ações de carácter desportivo. Proposta de preço de entrada.
Cartões do Ginásio

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a Inf. 09/UEASSD/2025 da autoria de Célia Chamorro Escrevente,
Chefe da Unidade de Educação, Ação Social, Saúde e Desporto e de Víctor Vicente
Teixeira, Técnico Superior de Desporto do Serviço de Ação Desportiva. 
O Ginásio Municipal é um espaço fundamental para a promoção da saúde física e mental
dos munícipes. Considerando que este espaço necessitava de uma intervenção para dar
resposta às necessidades de utilizadores cada vez exigentes e informados, procedeu o
Município a uma requalificação profunda deste equipamento. 
Neste momento, está em condições de ser reaberto e de proporcionar uma experiência
mais motivadora, atualizada e agradável. Atendendo à necessidade de promover uma maior
afluência, maior dinamização do espaço e a sua abertura a públicos diversificados, e
considerando que a maior parte dos utilizadores utiliza Cartão Desporto Municipal para
aceder ao Ginásio, propõe-se que os preços possam ser ajustados à realidade dos
munícipes. Além disso, estes utilizadores frequentemente referem que a utilização dos
espaços desportivos municipais (Ginásio e Piscinas Municipais) implica um forte
investimento financeiro, pelo que a redução dos preços poderá ser uma mais valia face à
concorrência existente em municípios próximos.
Considerando que é competência da Câmara Municipal de acordo com o Art.º 33.º, Alínea
e) da Lei 75/2013 de 12 de setembro, na sua redação atual, Fixar os preços da prestação

 (…), propõe-se que o preço do Cartão dede serviços ao público pelos serviços municipais
Desporto Municipal possa ser reduzido.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/1842 de 30 de Abril de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, aproveitando o investimento efetuado pelo Município de Cuba
na requalificação do Ginásio Municipal, deliberou:

1º Determinar a seguinte redução do preço do Cartão Desporto Municipal, válido para
aceder ao Ginásio e Piscinas Municipais, de maneira a que estes equipamentos possam ser

C
ód

ig
o 

Va
lid

aç
ão

: 6
KP

ZN
Q

3H
W

49
N

Y3
6F

4E
EZ

4G
PG

R
 

Ve
rif

ic
aç

ão
: h

ttp
s:

//c
ub

a.
ba

lc
ao

el
et

ro
ni

co
.p

t/ 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 n

a 
pl

at
af

or
m

a 
es

Pu
bl

ic
o 

G
es

tio
na

 |P
ág

in
a 

6 
/ 1

0



acessíveis a públicos diversificados, promovendo assim a saúde e o bem-estar dos
munícipes e restantes utilizadores.

CARTÃO DESPORTO MUNICIPAL (VÁLIDO
PARA GINÁSIO E PISCINAS MUNICIPAIS)
- Valores com IVA incluído -

PREÇO
ATUAL

NOVO
PREÇO

NOVO PREÇO
CARTÃO SOCIAL

cartão de 30 sessões 48,30 35,00 17,50

cartão de 15 sessões 38,55 25,00 12,50

2.º Determinar que, como forma de promover a prática desportiva, o Cartão Desporto
Municipal tenha a validade de 90 dias, após a data de aquisição.

3.º Determinar que o prazo de validade de todos os cartões emitidos antes das obras de
requalificação e que ainda tenham utilizações válidas, termine em 5 de agosto de 2025,
correspondente aos 90 dias contados a partir da data de abertura do equipamento.

Processo 1829/2025. Maximiano José Cabeça de Casal da Herança. Legalização de
operação urbanística

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Relativamente ao assunto em epígrafe somos a informar o seguinte:

1.Vem o requerente na qualidade de cabeça de casal da herança do prédio, submeter a
apreciação, o projeto de legalização de obras levadas a cabo no prédio existente, localizado
na área consolidada de Cuba, nos termos definidos em projeto;

2. É apresentado projeto contemplando as obras de ampliação da habitação (realizadas há
bastantes anos), que se desenvolve em dois pisos. O acesso principal é feito pelo
arruamento em que se localiza, e ainda com acesso pela Rua da Alegria. O prédio existente
tem a área total de 316.90m2, uma área de implantação de 273.80m2 e uma área bruta de
construção de 380.90m2. Possui ainda 43.10m2 de área descoberta;

3.O processo de legalização é regulado pelo artigo 102.º-A do RJUE, na redação atual do
Decreto-Lei n.º 10/2024 de 8 de Janeiro, pelo que à luz do preceituado pelos n.ºs 2 e 5 do
mesmo artigo, e salvo melhor opinião, aceita-se o pedido de licenciamento nos termos
definidos nas peças escritas e desenhadas. Tendo em consideração ainda o preceituado
pelo artigo 60.º do RJUE, aceita-se a solução materializada em obra, dado que nos termos
do n.º2, não pode ser recusada a licença, com fundamento em normas legais ou
regulamentares supervenientes à construção originária, desde que tais obras não originem
ou agravem desconformidade com as normas em vigor ou tenham como resultado a
melhoria das condições de segurança e de salubridade da edificação;
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4.Relativamente ao pedido de divisão em propriedade horizontal ( P. 189/2025) não se vê
inconveniente, dado estarem acautelados os pressupostos legais previstos nos artigos 1415.
º e seguintes do Código Civil, para a divisão em regime de propriedade horizontal;

5.O prédio já se encontra fisicamente dividido em propriedade horizontal com 3 frações
autónomas, designadas pelas letras A, B e C, que se pretende agora formalizar nos
seguintes termos:

Salvo melhor opinião, pode o pedido de legalização e o processo de divisão obter
deferimento.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/1666 de 22 de Abril de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou: 
- Aprovar a legalização proposta nos termos do artigo 102.º-A do RJUE, na redação atual
do Decreto-Lei n.º 10/2024 de 8 de Janeiro; 
- Aprovar a divisão em propriedade horizontal nos termos propostos.

D) Período de intervenção e esclarecimento ao público

Não se registaram intervenções

Aprovação da ata:

Em conformidade com o art.º 57 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para constar lavrou-
se a presente ata que foi aprovada, em minuta, por unanimidade, depois de lida em voz alta
na presença dos membros da Câmara, que a rubricaram.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião pelas 12:10
horas.

E eu, José Francisco Ribeiro Roque, Coordenador Técnico, redigi a presente ata, que
assino com o Senhor Presidente.

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
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1.  

ÍNDICE DE ANEXOS ATA CM/2025/9

B) Balancete de tesouraria

C) Ordem do dia

Processo 1829/2025. Maximiano José Cabeça de Casal da Herança. Legalização de
operação urbanística

- Anexo 1. Informação técnica
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INFORMAÇÃO TÉCNICA

 

Legalização de operação urbanística

 

N.º PROCESSO            DATA                       

1829/2025 11 de Abril de 2025

ASSUNTO:     Legalização de obras ao abrigo do artigo 102.º-A do RJUE  e divisão em propriedade 
horizontal                                                                                                                  

Relativamente ao assunto em epígrafe somos a informar o seguinte:

1. Vem o requerente  na qualidade  de cabeça de  casal  da  herança  do prédio,  submeter  a  apreciação,  o 
projecto de legalização de obras levadas a cabo no prédio existente, localizado na área consolidada de 
Cuba, nos termos definidos em projecto;

2.  É apresentado projecto contemplando as obras de ampliação da habitação (realizadas há bastantes anos), 
que se desenvolve em dois pisos. O acesso principal é feito pelo arruamento em que se localiza, e ainda com 
acesso pela Rua da Alegria. O prédio existente tem a área total de 316.90m2, uma área de implantação de 
273.80m2 e uma área bruta de construção de 380.90m2. Possui ainda 43.10m2 de área descoberta;

3. O processo de legalização é regulado pelo artigo 102.º-A do RJUE, na redacção actual do Decreto-Lei n.º 
10/2024 de 8 de Janeiro, pelo que à luz do preceituado pelos n.ºs 2 e 5 do mesmo artigo, e salvo melhor 
opinião, aceita-se o pedido de licenciamento nos termos definidos nas peças escritas e desenhadas. Tendo 
em consideração ainda o preceituado pelo artigo 60.º do RJUE, aceita-se a solução materializada em obra, 
dado que nos termos do n.º2,  não pode ser recusada a licença, com fundamento em normas legais ou 
regulamentares supervenientes à construção originária, desde que tais obras não originem ou agravem 
desconformidade  com as  normas  em vigor  ou  tenham  como resultado  a  melhoria  das  condições  de 
segurança e de salubridade da edificação;

4. Relativamente ao pedido de divisão em propriedade horizontal ( P. 189/2025) não se vê inconveniente, 
dado estarem acautelados os pressupostos legais previstos nos artigos 1415.º e seguintes do Código Civil, 
para a divisão em regime de propriedade horizontal;

5. O prédio  já  se  encontra  fisicamente  dividido  em propriedade  horizontal  com 3  fracções  autónomas, 
designadas pelas letras A, B e C, que se pretende agora formalizar nos seguintes termos:

Salvo melhor opinião, pode o pedido de legalização e o processo de divisão obter deferimento.

FRACÇÃO ÁREA BRUTA   (m2) TIPOLOGIA  (Tn) UTILIZAÇÃO VALOR EM 
PERMILAGEM

A 194.95 T3 Habitação 0.540

B 105.85 T3 Habitação 0.260

C 80.10 T2 Habitação 0.200

Partes 
comuns

43.10
(Logradouro)

- Comum
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Anexo 1

C
ód

ig
o 

Va
lid

aç
ão

: 6
KP

ZN
Q

3H
W

49
N

Y3
6F

4E
EZ

4G
PG

R
 

Ve
rif

ic
aç

ão
: h

ttp
s:

//c
ub

a.
ba

lc
ao

el
et

ro
ni

co
.p

t/ 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 n

a 
pl

at
af

or
m

a 
es

Pu
bl

ic
o 

G
es

tio
na

 |P
ág

in
a 

10
 / 

10


		esPublico Gestiona - Câmara Municipal de Cuba
	2025-04-30T16:57:03+0200
	Cuba
	JOÃO MANUEL CASACA PORTUGUÊS - IDCPT-098924800
	Concordo


		esPublico Gestiona - Câmara Municipal de Cuba
	2025-04-30T16:57:29+0200
	Cuba
	JORGE MANUEL ROLIM CAIXEIRO - IDCPT-128823569
	Concordo


		esPublico Gestiona - Câmara Municipal de Cuba
	2025-04-30T16:57:46+0200
	Cuba
	FILIPE DOMINGOS CANDEIAS CHORA - IDCPT-120075148
	Concordo


		esPublico Gestiona - Câmara Municipal de Cuba
	2025-04-30T17:11:24+0200
	Cuba
	SANDRA MANUELA FIGUEIRA HELENO SERRANO - IDCPT-112899609
	Concordo


		esPublico Gestiona - Câmara Municipal de Cuba
	2025-04-30T17:17:11+0200
	Cuba
	HUGO MIGUEL DAS DORES SOUDO - IDCPT-136195580
	Concordo


		esPublico Gestiona - Câmara Municipal de Cuba
	2025-04-30T17:37:42+0200
	Cuba
	JOSÉ FRANCISCO RIBEIRO ROQUE - IDCPT-060836148
	Concordo




